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			APRESENTAÇÃO


			 


			Este livro foi, originalmente, uma tese de doutorado defendida no Programa de Pós-Graduação em História Social da Universidade Federal da Bahia, no ano de 2012. A versão que agora ganha o formato de livro possui algumas alterações que merecem ser registradas. A mais relevante foi a supressão do capítulo introdutório que apresentava uma visão panorâmica da Capitania de Porto Seguro anterior a segunda metade do século XVIII, levantando as principais características geográficas, políticas e sociais da região. A ausência desse capítulo se justifica pelo fato de este texto já ter sido publicado na forma de livro (cf. Cancela, 2016). Ademais, sua exclusão não compromete a inteligibilidade da história aqui narrada, sendo muito mais um esforço de sistematização informativo do que analítico.


			O presente livro também não apresenta as imagens que acompanhavam originalmente a tese. Embora fossem ricas em informações e cheias de belezas, as fontes imagéticas não foram centrais no cotejamento dos problemas levantados na pesquisa histórica realizada. Naquela versão original, as imagens tinham explicitamente um caráter mais ilustrativo – o que não agrega valor nesta versão em livro. Por fim, alguns trechos de debate historiográfico mais direto foram suprimidos com o objetivo de tornar este trabalho mais acessível a um público mais amplo que o da academia. 


			A despeito dessas alterações, o presente livro continua a contar, de forma inédita e pioneira, a história dos índios na antiga Capitania de Porto Seguro entre a segunda metade do século XVIII e princípios do século XIX. Índios que não são entendidos como uma categoria isolada e estanque, mas como sujeitos históricos que se relacionam com outros tantos grupos étnicos e sociais, carregando suas histórias, suas frustrações, seus interesses e suas expectativas. Índios que não são descritos como vítimas indefesas do violento e avassalador processo de conquista e colonização, mas como protagonistas de sua própria história por meio de estratégias, mediações, conflitos e adaptações que engendraram no devir histórico de suas vidas. Índios que não são encarados como barreiras contra o avanço da “civilização”, mas compreendidos como populações importantes e imprescindíveis para a formação da sociedade colonial do atual extremo sul da Bahia.













			INTRODUÇÃO


			 


			O projeto de colonização que serve de ponto de partida para o desenrolar do enredo desse livro foi formulado pelo reinado de d. José I, que teve na figura de Sebastião José de Carvalho e Melo, o futuro marquês de Pombal, o representante autêntico da política ilustrada do despotismo esclarecido (Falcon, 1982). Nesse período, um estado de instabilidade econômica rondava Portugal provocado pela perda da arrecadação tributária nas colônias, pelo déficit demográfico metropolitano e pela crise da produção agrícola. Além disso, no cenário político, a questão da delimitação das fronteiras entre as Américas espanholas e portuguesas criava um clima de instabilidade institucional, ameaçando o domínio sobre grandes territórios da mais importante colônia lusitana. Nestas circunstâncias, mudanças nas estruturas administrativa, política e econômica foram necessárias tanto no reino quanto nos domínios de além-mar, demandando da coroa a realização de inúmeras reformas no seu vasto império marítimo (Arruda, 2001).


			Na colônia americana, as medidas reformistas se assentaram em três pilares: a defesa do território, a expansão econômica e o fortalecimento do poder central (Azevedo, 1927).  Com propósitos geopolíticos, a coroa implementou uma ostensiva política de povoamento e fixação populacional, adotando medidas de aproveitamento de índios, vadios e estrangeiros na ocupação territorial, bem como de incentivo a casamentos mistos e de estímulo à imigração de colonos das ilhas Atlânticas (Derntl, 2010). Preocupada com o fortalecimento dos laços mercantilistas, estimulou a diversificação da pauta de produção e comercialização, reorganizou o comércio monopolístico com a criação de novas companhias, reestruturou a cobrança de impostos e o combate ao contrabando, assim como fomentou a racionalização das técnicas e métodos agrícolas (Schwartz, 1998; Pádua, 2004; Falcon, 2001). Atenta aos novos tempos, redefiniu a malha administrativa, criando novos órgãos da administração central, destituindo o poder de donatários e espalhando instâncias político-administrativas intermediárias sobre o vasto território colonial (Bithencourt, 1998).


			Para levar a cabo tais reformas, a coroa nomeou um vasto elenco de governadores, magistrados régios e oficiais militares para o governo da nova colônia americana. Orientados por regimentos e instruções, estes agentes da colonização foram recomendados a zelar e desenvolver uma política de administração territorial articulada com as demandas econômicas, comerciais e geopolíticas da metrópole. Refletindo as especificidades regionais, a nova leva de recomendações às autoridades coloniais acabou por cristalizar projetos de colonização que visavam integrar as mais diversas regiões da América ao sistema colonial. Assim, o monarca procurava ampliar a presença do aparelho do estado sobre o território americano, estimular a integração comercial e política, fomentar a produção agrícola, extrativista e pecuária, além de assegurar a defesa interna e externa da colônia.


			Neste largo contexto de transformações, não tardou para que essas medidas reformistas aportassem na antiga Capitania de Porto Seguro. Ao transformar a antiga donataria em uma capitania reformada, a coroa procurou intensificar a incorporação de Porto Seguro no circuito geral do antigo sistema colonial, estimulando a ampliação da produção agrícola, fomentando o comércio com os principais centros urbanos da América e dilatando a exploração dos recursos naturais regionais. Os desafios a superar, no entanto, eram enormes, afinal, desde o fim do século XVI, a antiga capitania vivia um relativo processo de dificuldade econômica e de crise da autoridade política.


			Datado do início da década de 1760, o projeto reformista destinado à colonização do território porto-segurense baseou-se tanto no movimento de secularização em curso na sociedade portuguesa, quanto no fortalecimento das práticas mercantilistas nos domínios coloniais. Ao tentar construir um modelo alternativo de administração para a antiga donataria, o reinado josefino transformou a capitania em uma ouvidoria subordinada ao governo geral da Bahia e nomeou um magistrado régio para ministrar a justiça, instituindo mecanismos mais sofisticados de fiscalização e centralização do poder. Com vistas a integrar a região ao sistema colonial, determinou sua transformação em um polo produtor de gêneros alimentícios para abastecer os principais centros urbanos da colônia, fomentando a dilatação da ocupação territorial, a expansão das atividades agrícolas e extrativistas e a construção de canais de comunicação terrestre com o Rio de Janeiro (Instrução, AHU_ACL_CU_Ordens e Avisos para a Bahia, Cod. 603).


			Para a viabilização desse empreendimento, o aproveitamento da população indígena da capitania se converteu em uma condição inexorável. Com sua participação no processo colonial, seria possível criar novas povoações e aumentar o domínio português sobre os sertões incultos de Porto Seguro. Como agentes da colonização, os índios passariam a contribuir com a arrecadação tributária e participariam das instituições de poder local. Atuando no mundo do trabalho, seriam obrigados a abrir roças de mandiocas e a prestar serviços compulsórios aos colonos luso-brasileiros. Com tal estratégia, empregada à época em todos os cantos da colônia americana, os povos indígenas assumiram um papel central no projeto reformista de colonização da antiga capitania.


			De projeto a processo colonial: para além do normativo


			Como um verdadeiro marco na história colonial do atual extremo sul da Bahia, o projeto reformista elaborado pelo reinado de d. José I redimensionou os rumos da colonização naquela região. Suas diretrizes expressam, de forma peremptória, o pensamento dominante na corte portuguesa sobre o desenvolvimento do comércio colonial e também sobre o lugar das populações indígenas naquele contexto. Não por outra razão, seu estudo permite entrever princípios, estratégias e redefinições do sistema colonial em um período de evidente crise do Antigo Regime. No entanto, a simples identificação desse projeto não reflete a realidade vivida por índios, colonos e autoridades régias, pois as experiências históricas dos indivíduos não podem ser confundidas com os textos das leis, ordens e provisões emanadas da metrópole. Mais que analisar e problematizar as prescrições, o principal objetivo deste livro se assenta na tentativa de demonstrar como tal projeto se transformou em processo colonial, destacando o papel desempenhado pela população indígena nas diferentes dimensões dessa experiência.


			Concebidos como viabilizadores do projeto reformista em Porto Seguro, os índios aliados precisavam se submeter à política indigenista portuguesa para atender às expetativas metropolitanas e coloniais. Ao longo deste estudo, as políticas indigenistas foram compreendidas como “o conjunto de medidas práticas formuladas por distintos poderes estatizados, direta ou indiretamente incidentes sobre os povos indígenas”, refletindo 


			ideias e práticas relativas à inserção dos povos indígenas em sociedades subsumidas a estados nacionais, com ênfase especial na formulação de métodos para tratamento das populações nativas operados, em especial, segundo uma definição do que seja índio. (Lima, 1995, p. 15)


			Flexível e mutante, tais políticas representavam formas institucionais de legitimar e potencializar a ação colonizadora sobre os povos e territórios conquistados. Embora elaborada e executada para viabilizar a colonização, seu conteúdo refletia também as demandas de cada contexto colonial e metropolitano, as características dos grupos indígenas aos quais estava destinada e ao jogo de interesse dos setores sociais envolvidos.


			De acordo com a instrução encaminhada para orientar a criação da Nova Ouvidoria de Porto Seguro, os índios aliados da capitania deveriam ser incorporados à sociedade colonial por meio da “inviolável” observação do Diretório dos índios de 1757. Criado no contexto da demarcação das fronteiras da colônia americana e destinado originariamente às povoações indígenas da região amazônica, este estatuto legal foi posteriormente estendido para ser executado em toda América portuguesa e se transformou no principal referencial indigenista do fim do período colonial. Com uma forte política assimilacionista, o Diretório apresentava como suas principais medidas a extensão da vassalagem aos índios, a substituição dos missionários por párocos, a transformação das aldeias em vilas, a introdução de administradores temporais, a obrigação do uso da língua portuguesa, a transformação dos indígenas em pagadores de impostos, o incentivo ao casamento com brancos, o estímulo à ocupação dos cargos da governança local e o fomento à produção agrícola autônoma (cf. Almeida, 1997; Domingues, 2000; Sampaio, 2001; Coelho, 2005).


			Colonos e autoridades régias não receberam esta nova legislação sem confrontá-la às condições políticas, econômicas e culturais de Porto Seguro. Seguindo uma tradição de flexibilização da política indigenista, traduziram o Diretório para a realidade regional, atentando para suas demandas imediatas e para as especificidades dos grupos indígenas residentes naquela capitania. Com tal medida, asseguraram a criação de seis novas vilas de índios (Prado, São Mateus, Belmonte, Viçosa, Porto Alegre e Alcobaça), disponibilizaram maior oferta de mão de obra, ampliaram a produção agrícola e articularam definitivamente a região do extremo sul da Bahia ao circuito do comércio colonial. Assim, apoiados na execução da política indigenista pombalina, os luso-brasileiros lançaram a base para a redefinição dos rumos da colonização de Porto Seguro.


			A história colonial, no entanto, não pode ser vista apenas pela lógica do colonizador. Durante muitos anos, a historiografia brasileira renegou aos índios o papel de importantes sujeitos da formação da sociedade colonial. As limitações metodológicas e teóricas das correntes influenciadas pela perspectiva metódica resultaram na exclusão dos índios da história ou, quando muito, na disseminação de uma versão da sua história que deslizava entre a vítima da colonização europeia e o herói que impedia a conquista das terras americanas. Nesta abordagem tradicional, baseada na ideia fixa e imutável da cultura e no uso restrito dos documentos escritos e oficiais, os povos indígenas não foram concebidos como sujeitos históricos, atuando apenas como atores coadjuvantes da História do Brasil (cf. Almeida, 2010; Cancela, 2009).


			Fugindo dessa tradicional e conservadora explicação histórica, a análise aqui realizada busca conferir aos índios um lugar de destaque. Afinal, embora submetidos a um rígido esquema de dominação e exploração, esses indivíduos não se intimidaram frente às políticas indigenistas. Ao contrário, como afirmou Manuela Carneiro da Cunha, transformaram-se em “atores políticos importantes da sua própria história” uma vez que criaram várias políticas indígenas “nos interstícios da política indigenista” (Cunha, 1992, p. 18).


			Essas políticas indígenas não formavam uma plataforma homogênea de enfrentamento à situação colonial. As conjunturas, os interesses em jogo, os sujeitos em cena, o tempo de contato e o estágio da colonização consistiam em variantes cruciais da alteração da forma de relacionamento entre índios e colonos. No complexo mundo colonial, por exemplo, um grupo indígena podia optar em se abrigar em uma nova vila diante das possibilidades apresentadas pela legislação e, após algum tempo, quando a povoação já não oferecesse as condições de vida satisfatória para o grupo, este podia fugir para outro local em busca de melhores oportunidades. Desta forma, alianças, fugas, rebeliões, acomodações, negociações e outras manifestações das políticas indígenas precisam ser compreendidas e analisadas neste contexto contraditório de confronto e mediação entre o mundo europeu e o mundo indígena.


			Em geral, as análises das políticas indígenas foram feitas na historiografia brasileira sob o prisma do binômio aculturação e resistência.  Em consequência, as ações dos índios ou eram entendidas como assimilacionistas e ingênuas ou como anticolonialista e indolentes. Na contramão destas perspectivas, a abordagem aqui realizada se ampara na categoria thompsoniana da experiência histórica para fugir das armadilhas estruturalistas, das ideias estanques e antidialéticas da cultura e das interpretações históricas centradas nos grandes eventos, na macropolítica e nos grandes sujeitos. 


			Segundo o historiador inglês Edward Thompson (1981, p. 182), o uso da categoria “experiência” na investigação histórica permite o retorno a uma “exploração aberta do mundo e de nós mesmos”. De acordo com sua argumentação, identificar as experiências de homens e mulheres em suas relações sociais significa transformar a estrutura em processo e reinserir os indivíduos como sujeitos da história. Entretanto, adverte: 


			não como sujeitos autônomos, “indivíduos livres”, mas como pessoas que experimentam suas situações e relações produtivas determinadas como necessidades e interesses e como antagonismos, e em seguida “tratam” essa experiência em sua consciência e sua cultura das mais complexas maneiras e em seguida agem, por sua vez, sobre sua situação determinada.


			Assim, com o uso desta categoria, busca-se também encontrar a junção entre estrutura e processo, entre as determinações objetivas do ser social e as possibilidades do agir, entre o prescrito e o vivido. Esta noção, portanto, se transformou em um instrumento teórico-metodológico fundamental para compreender e analisar como, em diferentes contextos e condições, os índios elaboraram e executaram políticas que deslizaram da negação à adaptação ao mundo colonial.


			Se, por um lado, a realização do projeto colonial reformista em Porto Seguro passava pela execução da política indigenista pombalina, por outro, a execução dessa política não deixou de conhecer forte resistência empregada pela população indígena da região. Esse embate entre política indigenista e política indígena caracterizou a tônica do processo colonial vivido na antiga capitania entre a segunda metade do Setecentos e os primeiros anos do Oitocentos. Ao trazer a público tais questões, este livro assume o desafio de arriscar uma dupla contribuição: de um lado, ajudar a recuperar o papel dos povos indígenas na formação da sociedade baiana; do outro, contribuir com a superação do ensurdecedor silêncio sobre a história da antiga Capitania de Porto Seguro1.


			O livro em capítulos e temas


			O livro está organizado em seis capítulos. No primeiro deles, uma leitura do contexto pombalino abre espaço para apresentar os impactos da política reformista na antiga Capitania de Porto Seguro. Inicia-se com uma análise da transformação da donataria em comarca, que passou para os domínios da coroa portuguesa, sendo anexada à Capitania da Bahia. Em seguida, discute-se a execução da chamada “reforma jesuítica” em 1759, quando os padres da Companhia de Jesus foram excluídos da administração temporal dos aldeamentos e estes foram transformados em vilas, fazendo emergir as novas vilas de Trancoso e Verde. Por fim, apresenta-se o mais importante impacto da política reformista em Porto Seguro que foi a criação da Nova Ouvidoria de Porto Seguro e seu programa de colonização pautado no desenvolvimento de uma economia mercantil voltado para o mercado interno.


			No Capítulo Segundo, a temática predominante é a política indigenista pombalina. Em verdade, ao se observar que a realização do projeto colonizador reformista elaborado para Porto Seguro se assentava no aproveitamento da população indígena local, este capítulo procura demonstrar como a coroa portuguesa pretendia incorporar estes indivíduos à sociedade colonial. Para além de apresentar uma discussão histórica e historiográfica sobre o Diretório, a abordagem aqui registrada procura demonstrar como autoridades régias e colonos receberam e traduziram esta legislação conforme os contextos regionais. Ao final, analisa-se o documento Instruções para o governo dos índios da Capitania de Porto Seguro, produzido pelo ouvidor José Xavier Machado Monteiro para traduzir as diretrizes do regimento pombalino para a realidade porto-segurense.


			A partir do terceiro capítulo, inicia-se um estudo mais pormenorizado das experiências de execução do projeto reformista na antiga capitania. Inaugura-se essa análise com o exame da política de povoamento, que visava transformar as povoações indígenas em vilas, destituindo seus nomes originais e impondo nomes de cidades portuguesas. Este capítulo revela a expansão da ocupação colonial no território porto-segurense e demonstra como os índios se engajaram no estabelecimento de novas vilas na perspectiva de conquistar algum benefício frente às novas possibilidades existentes. Para evidenciar as diferentes dinâmicas e os diversos ritmos na criação das seis novas vilas, apresenta-se um relato geral das experiências vividas por cada grupo indígena e das expectativas coloniais na execução dessa ordem régia.


			O quarto capítulo enfoca a participação dos índios nas relações de poder na sociedade colonial. Ao analisar sua convivência com as câmaras, as ordenanças e a diretoria de índios, busca demonstrar a capacidade que tiveram em aprender os valores e as práticas do universo político português para tirar algum proveito em benefício individual ou coletivo. Relativiza a ideia de formação de uma “nobreza indígena” ao denunciar as frágeis articulações com as instituições de poder e as estratégias de colonos e autoridades régias para impor sua dominação sobre estes homens de cor e mecânicos. No entanto, demonstra como a apropriação da lógica da “economia moral dos privilégios” possibilitou algum tipo de mobilidade e ascensão social, sobretudo por meio da atuação nos movimentos de conquista de povos e territórios dos sertões.


			No Capítulo Quinto, a chamada “reforma dos costumes” é problematizada por meio da análise do funcionamento das escolas laicas, do comportamento indígena frente ao sistema de controle e vigilância cultural e dos casamentos interétnicos. Torna-se patente nesta abordagem o dinamismo, a variabilidade e a historicidade da cultura, destituindo qualquer valor operativo a aportes teóricos pautados na ideia da aculturação ou da imutabilidade da identidade étnica. Ademais, revela-se com alguns indícios promissores a convivência entre índios e africanos e entre índios e colonos brancos, da qual emergiram alianças políticas, intercâmbios culturais e miscigenação biológica.


			O último capítulo trata da experiência indígena no mundo do trabalho. A grande contribuição desta análise é a comprovação de um surto da produção agrícola na capitania, permitindo sua inserção no circuito comercial colonial como fornecedora de farinha e outros gêneros alimentícios, bem como a formação de um seleto grupo de comerciantes que acumularam certa quantia de riqueza e poder. Toda dinâmica da economia mercantil esteve baseada na exploração do trabalho indígena, regulamentado por meio da política indigenista formulada pelo ouvidor José Xavier Machado Monteiro e inspirada no Diretório.




			Nota


				

					1. Aqui se utiliza o termo “antiga Capitania de Porto Seguro” para delimitar o espaço geográfico e administrativo objeto da análise histórica do livro. Esse espaço compreendia as terras entre o Rio Grande (atual Jequitinhonha) e o Rio Doce (atualmente pertencente ao estado do Espírito Santo), reproduzindo os limites territoriais definidos na carta de doação da Capitania de Porto Seguro para Pero do Campo Tourinho, em 1532. Entretanto, em 1758, a Capitania de Porto Seguro foi transformada em propriedade da coroa portuguesa, sendo anexada à Capitania da Bahia e subordinada à sua jurisdição político-administrativa, por meio da criação de uma comarca com mesmo nome. Por vício de linguagem ou peso da tradição, os documentos coloniais consultados continuaram retratando aquela região como capitania, sendo comum, inclusive, o uso dos dois termos juntos (Capitania e Comarca de Porto Seguro). Nesse sentido, a classificação deste espaço como “antiga Capitania de Porto Seguro” busca dirimir a confusão terminológica proveniente das próprias fontes históricas consultadas.


				







			Capítulo Primeiro


			UMA CAPITANIA REFORMADA: A POLÍTICA REFORMISTA JOSEFINA E O REDIMENSIONAMENTO DA COLONIZAÇÃO EM PORTO SEGURO


			 


			Atendendo a importância da Capitania de Porto Seguro, em que se acham já estabelecidas algumas vilas, além das que tenho mandado estabelecer de novo, e a que sem governo civil não poderão fazer os grandes progressos com que desejo beneficiar os meus vassalos da mesma Capitania: Tive por bem erigi-la em Ouvidoria, cuja comarca se estenderá a todo seu distrito.


			(Decreto do rei de Portugal, d. José I, através do qual se cria a Nova Ouvidoria de Porto Seguro, em 02 de abril de 1763)


			Sua Majestade tendo consideração aos interesses espirituais e temporais que se seguirão de ser civilizado todo o território que constitui a Capitania de Porto Seguro, que há poucos anos incorporou na sua Real Corte e antes na maior parte se achava tiranizada pela arrogância e cobiça dos chamados jesuítas; e querendo o mesmo Senhor em benefício comum da propagação do Evangelho, dos habitantes da mesma Capitania até agora bárbaros, dos seus vassalos daquele continente e do comércio que todos os outros do seu Reino fazem nos seus domínios do Brasil, reduzir aquela importante parte do seu continente a um país civilizado.


			(Instrução do Marquês de Pombal, Sebastião José de Carvalho e Melo, para a criação da Nova Ouvidoria de Porto Seguro, em 30 de abril de 1763)


			Na primeira metade do século XVIII, Sebastião da Rocha Pita registrou em sua História da América Portuguesa uma visão nada otimista da história da Capitania de Porto Seguro. Ao iniciar sua narrativa, informou de forma enaltecida o grande feito de ter sido ali “a primeira terra e o primeiro porto que os Portugueses descobriram e tomaram no Brasil”. Em seguida, apresentou, sem grande entusiasmo, o tímido povoamento da capitania, que possuía, nesse período, apenas duas vilas portuguesas, intituladas Porto Seguro e Caravelas. Segundo sua percepção, os únicos momentos de florescência da colonização lusitana naquela região foram os vividos nos primeiros anos em que foi administrada pela casa ducal de Aveiro, sobretudo na época das grandes expedições sertanistas que adentravam as matas, serras e rios da capitania em busca das propaladas minas de ouro, prata e pedras preciosas. Para além disso, nada mais de relevante teria acontecido em Porto Seguro, fazendo com que, no limiar do Setecentos, a capitania se encontrasse “destruída das suas fábricas e da sua grandeza” (Pita, 1976, p. 62-63).


			Muitos historiadores brasileiros, ao levarem em conta narrativas decadentes como essa de Rocha Pita, não observaram as inúmeras transformações vividas na história colonial da atual região do Extremo Sul da Bahia. Mais que se resumir a um patrimônio simbólico da conquista portuguesa da América ou a um exemplo magno do suposto malogro do sistema de donatarias, a história da Capitania de Porto Seguro se fez complexa, contraditória e singular, na qual colonos, jesuítas, autoridades régias e povos indígenas teceram experiências sociais, econômicas, políticas e culturais que não se limitaram à simples expectativa comercial e religiosa construída pelo violento projeto colonizador. Ainda que não tenha conseguido se engajar no grande comércio de grosso trato, a Capitania de Porto Seguro não ficou inerte diante das conjunturas metropolitanas e coloniais, nem viveu desgarrada das ambições colonizadoras, tampouco permaneceu imune aos jogos de interesse dos seus diferentes habitantes. 


			De acordo com a documentação colonial que sobreviveu à ação destruidora do tempo nos arquivos brasileiros e portugueses, o período de maiores transformações na Capitania de Porto Seguro foi o da segunda metade do Setecentos. Imerso no contexto geral das reformas políticas encampadas pelo reinado de d. José I, esse período representou um marco para a história de Porto Seguro ao propor um redimensionamento da colonização na região, baseado na ideia central de construir um polo produtor de artigos de subsistência para abastecer as grandes cidades da América portuguesa. Esse projeto de mudanças planejado para a Capitania de Porto Seguro, pautado nos princípios da laicização, do fiscalismo, da fisiocracia e do mercantilismo, acompanhou as mudanças propostas para todo o império lusitano, inserindo a velha capitania na plataforma geral do reformismo ilustrado português.


			O capítulo que se inicia procura analisar os impactos das políticas reformistas do reinado de d. José I na Capitania de Porto Seguro. Ao mergulhar no contexto das reformas ilustradas portuguesas, procura apresentar as diretrizes gerais mais significativas do pensamento e da prática de políticas do governo josefino, evidenciando o pano de fundo que permitiu a formação e execução das medidas reformistas. Analisa também como essas reformas aportaram na realidade colonial da Capitania de Porto Seguro, demonstrando a dinâmica da incorporação da capitania ao patrimônio da coroa e da expulsão dos padres jesuítas. Por fim, apresenta a grande medida reformista elaborada pelo reinado josefino para a região, analisando como as proposições pombalinas encetavam o redimensionamento da colonização em Porto Seguro.


			Contexto, pretextos e textos do reformismo ilustrado português


			O reinado de d. José I (1750-1777) consagrou-se como o momento mais radical do reformismo ilustrado em Portugal. Ainda que significativas mudanças estivessem em curso desde o governo de d. João V (1707-1750), que iniciou alguns esforços para aproximar o reino português das mais importantes cortes europeias, foi no reinado josefino que a coroa portuguesa empreendeu grandes medidas que buscavam modernizar o Estado e a sociedade lusitanos, assimilando ideias e práticas ilustradas com vistas a combater o domínio do clero sobre o governo e a desenvolver uma economia nacional mais competitiva no mercado europeu. Por isso, como destacou Nuno Monteiro, d. José “por reformador ficou cognominado na posteridade contemporânea, em resultado das muitas reformas que então se fizeram e proclamaram” (Monteiro, 2006, p. 166).


			Essas reformas, contudo, representavam uma estratégia para superação do complexo cenário de instabilidade econômica e política vivida por Portugal. A economia metropolitana, assentada na agricultura e no comércio, movimentava-se basicamente por meio da produção de vinho e azeite e da redistribuição de açúcar, tabaco, ouro, algodão e especiarias advindos de suas colônias. Com a preponderância dos interesses econômicos ingleses na vida comercial portuguesa, resultado da dependência criada pelo Tratado de Methuen (1703), um imenso déficit abateu a balança comercial lusitana, que procurava compensar seus saldos devedores com a intensificação da extração do ouro na colônia americana, cuja produção já apresentava sinais de crise no ano de 1750 (Azevedo, 1988).


			As possessões de além-mar, por sua vez, também apresentavam problemas. Uma constante onda de invasões e rebeliões ameaçou a soberania da coroa portuguesa nos domínios lusitanos da América, África e Ásia desde a primeira metade do Setecentos. Essa situação de instabilidade política acentuou a crise econômica do reino, pois demandou o aumento dos gastos com a defesa das colônias, assim como resultou na diminuição da produção econômica colonial e, consequentemente, na criação de um déficit na arrecadação tributária metropolitana.


			Nesse cenário, um seleto grupo de intelectuais buscou traduzir para a realidade portuguesa as efervescentes ideias do iluminismo que eram difundidas em todo o continente europeu. O diagnóstico por eles realizado apontava como causas centrais do atraso português frente ao resto da Europa a hegemonia ideológica da Igreja Católica e a forte dependência econômica em relação à Inglaterra. Esses intelectuais ilustrados, ao se revestirem de estadistas da coroa, planejaram e executaram várias medidas que buscavam modernizar o Império Português, apontando como caminho para superar os entraves do desenvolvimento lusitano a ampliação do poder monárquico por meio de um movimento de secularização e a dinamização da economia imperial através do reforço de uma política notadamente mercantilista (Silva, 2000).


			Foi nesse contexto que Sebastião José de Carvalho e Melo – futuro marquês de Pombal – assumiu papel relevante no reinado de d. José I. Experiente diplomata e destacado analista da economia política moderna, Carvalho e Melo compôs o primeiro ministério josefino, em 1750, ao ser nomeado para o cargo de Secretário da Guerra e dos Negócios Estrangeiros. Após o terremoto que destruiu Lisboa em 1755, passou a ocupar lugar de maior influência no governo português, principalmente por ter sido responsável pela reconstrução da capital imperial. No dia 31 de agosto de 1756, foi nomeado Secretário dos Negócios do Reino, concentrando mais poder e visibilidade perante os demais estadistas da coroa portuguesa. Desta forma, alcançou o prestígio e a legitimidade necessários para liderar o programa reformista do reinado de d. José I, levando consigo também o título de reformador (cf. Maxwell, 1996, p. 169).


			Em um texto apologético escrito em 1775, Sebastião de Carvalho e Melo defendeu as reformas empreendidas em seu ministério. De acordo com as Observações secretíssimas do Marquês de Pombal, as ações do governo de d. José I teriam “inteiramente dissipado e reparado as trevas em que achou sepultado os seus Reinos”, proporcionando um excepcional estado de “opulência” em Portugal. Essa nova situação teria elevado o lugar do reino lusitano no continente europeu, desconstruindo a imagem que as demais nações europeias 


			com arrogância, vangloria e superioridade, olhavam antes para a [nação] portuguesa como bisonha, rude, inerte e destruída de todos os elementos e princípios das artes fabris e liberais e dos verdadeiros conhecimentos das ciências maiores.


			Sendo assim, na visão defendida por Pombal sobre o reinado josefino, as “iluminadas e providentes resoluções” despachadas pelo “real trono de Sua Majestade” foram responsáveis por uma nova era na história portuguesa (Melo, 1831, p. 305).   


			Mais do que um documento-propaganda, esse texto pombalino revela uma visão de mundo recorrente no universo intelectual e político do Portugal setecentista. Embora sejam evidentes os interesses políticos que buscavam legitimar a ação reformista, o conteúdo das Observações secretíssimas avança sobre os limites do jogo da manutenção do poder e apresenta uma nova lógica de se conceber e fazer a política de Estado no reino lusitano. Para Nuno Monteiro (2006, p. 168), por meio desse texto é possível perceber


			duas notórias “novidades”: o facto de se multiplicarem as “providências” e de estas partirem de um “ministério”, isto é, de um governo. Mas há ainda outra novidade essencial: legisla-se para modificar o que existe. O bom governo já não se rege apenas pelo objetivo de “fazer justiça”, de pôr as coisas no seu lugar. Procura-se agora mudar as coisas, em conformidade com o que se fazia nas “cortes da Europa”.


			Essa política de mudanças, encampadas pelo reinado de d. José I, foi estruturada de forma ampla e articulada. Do ponto de vista econômico, o reformismo ilustrado recorreu a uma política tipicamente mercantilista, cujas bases se assentavam no fomento à produção agrícola e industrial, no estabelecimento de uma política comercial monopolista e na radicalização das ações tributárias e fiscalistas. Em Portugal, tal política se manifestou no estímulo à produção vinícola e na promoção à expansão das atividades manufatureiras, que se sustentaram por meio de medidas protecionistas e da criação de consórcios privados. Nos domínios coloniais, também se estimulou a produção agrícola por meio da diversificação de culturas, da incorporação de novas áreas produtivas e da introdução de métodos produtivos mais modernos. Ao mesmo tempo, promoveu-se maior controle fiscal com a revisão do sistema tributário e a racionalização dos mecanismos de fiscalização. Por fim, para reequilibrar a balança comercial, o reinado josefino estabeleceu políticas para regulamentar as transações setoriais (como a criação das Juntas de Comércio) e para monopolizar os mercados por meio da criação de companhias comerciais em todo império lusitano (cf. Falcon, 1982).


			No campo administrativo, as políticas reformistas procuraram promover um maior controle da Coroa nos assuntos de Estado. As medidas adotadas pelo gabinete pombalino estiveram relacionadas à tentativa de diminuir o domínio da Igreja Católica sobre o Estado, de redimensionar as hierarquias administrativas da burocracia estatal e de ampliar o poder central de Lisboa nos processos decisórios. Nesse sentido, o desenho administrativo do Estado lusitano sofreu significativas alterações, como a redefinição do papel do Conselho Ultramarino, a instituição de uma classe de funcionários formados nos princípios da eficiência e do pragmatismo, o reajuste do sistema judiciário por meio da criação de novas Relações e de outras instâncias jurisdicionais de controle e administração, a apropriação, por parte da Coroa, dos territórios antes administrados por particulares na América, etc.


			Outra medida importante das reformas do governo de d. José I foi a declaração de igualdade entre todos os súditos da Coroa portuguesa. Mais do que uma estratégia de legitimação das ações do novo governo, essa medida revelava a adoção de uma “aritmética política” recorrente no ideário ilustrado português, que vislumbrava a riqueza do Estado na ampliação do número de súditos leais aos ditames do seu soberano. Incorporando essa perspectiva, o gabinete pombalino determinou o fim da distinção entre cristãos velhos e novos, a abolição da escravidão no reino, bem como a liberdade dos índios na América portuguesa e a igualdade entre cristãos indianos e portugueses na Ásia (Santos, 2010).


			A tentativa de liquidação da aristocracia eclesiástica também ocupou lugar cativo na pauta das reformas josefinas. Os princípios do regalismo e da secularização, tão caros ao reformismo ilustrado, incidiram na elaboração de um conjunto de medidas que buscavam diminuir o papel político-ideológico da Igreja Católica no Estado e na sociedade, escolhendo como principal alvo de combate a Companhia de Jesus. A política antijesuítica deflagrada por Pombal buscou atacar a influência política dos padres nas instâncias de poder da metrópole e eliminar o seu domínio sobre a formação das mentalidades portuguesas, bem como desestruturar o poderio econômico das missões religiosas, principalmente daquelas instaladas na colônia americana. Acusados de participarem da tentativa de regicídio em 1758, os padres jesuítas foram expulsos do Reino e de suas colônias, sendo determinado o sequestro de todos seus bens no ano seguinte (Santos, 2002).


			A América portuguesa, por sua importância estratégica na sobrevivência do Império português, se constituiu em um dos principais lócus das reformas pombalinas. Desde os primórdios da colonização, os produtos americanos tinham destaque na vida econômica portuguesa, uma vez que madeira, açúcar, algodão, especiarias, ouro e diamante saíam regularmente das capitanias de Minas Gerais, Grão-Pará, Bahia, Pernambuco e Rio de Janeiro para alimentar o comércio metropolitano, garantindo o equilíbrio da balança comercial de Lisboa. Todavia, na segunda metade do Setecentos, a crise da produção aurífera e a queda na produção agrícola limitavam a reprodução da antiga equação comercial e forçavam a coroa portuguesa a implantar um plano capaz de impulsionar a economia daquele domínio colonial que, como definiu Stuart Schwartz (1998, p. 93), era a “pedra basilar da economia imperial e (...) a chave para a regeneração de Portugal”. 


			Por outro lado, a América também era o centro de um problema geopolítico. Portugal se encontrava em acirrada disputa territorial com a Espanha, na qual buscava delimitar as fronteiras entre os dois domínios coloniais. As duas coroas tentavam implementar o Tratado de Madri (1750), assinado ainda no reinado de d. João V, que redefiniu os limites imaginários antes traçados pelo Tratado de Tordesilhas (1494), colocando como critério para a demarcação oficial das fronteiras a comprovação da fixação de vassalos de cada coroa nos territórios em litígio. Desta forma, as regiões de fronteira da América portuguesa se transformaram em espaços privilegiados da implementação das medidas que objetivavam a ocupação efetiva do território, a diversificação da economia regional e a igualdade entre os súditos portugueses existentes.  


			De modo geral, as principais reformas implantadas na América portuguesa estavam relacionadas ao campo econômico e político-administrativo. Os objetivos e interesses metropolitanos presentes na retórica dos decretos, leis e alvarás despachados para o além-mar evidenciam a forte presença da inspiração mercantilista e a intenção política de racionalizar o funcionamento da máquina estatal. Desta forma, ganharam certa notoriedade as medidas que: 1) procuraram recuperar o controle sobre o comércio de exportação e intensificar a transferência de riquezas para a metrópole por meio da criação das Companhias do Pará e Maranhão e de Pernambuco e Paraíba; 2) tentaram superar o déficit do Erário Régio, ampliando a cobrança de impostos e radicalizando no combate ao contrabando; e 3) buscaram fortalecer a presença do Estado na colonização efetiva do território americano, propondo a transferência da capital da colônia para o Rio de Janeiro (1763) e criação de novas instâncias jurídico-administrativas em várias regiões coloniais. Em suma, com essas ações a coroa portuguesa pretendia alcançar uma maior centralização político-administrativa no exercício do poder, um movimento de afirmação, expansão e fortalecimento do poder monárquico e um rápido desenvolvimento da economia da colônia americana nos quadros do sistema colonial (Falcon, 2001).


			As medidas reformistas na América portuguesa não foram executadas sem o atendimento a certa geografia política. A coroa estabeleceu como prioridade a construção e execução de políticas reformistas nas regiões tidas como estratégicas. E, no contexto específico da segunda metade do século XVIII, dois critérios definiam o grau de importância estratégica de uma região: de um lado, o seu valor político, que era medido a partir da função administrativa que desempenhava ou da condição de área fronteiriça com a América espanhola; do outro, a sua relevância econômica, que era avaliada por meio da presença de produção agrícola para o comércio atlântico ou de minerais e pedras preciosas. Desta forma, as regiões que mais preocuparam o gabinete josefino e que demandaram maior intervenção reformista foram as das capitanias do Rio de Janeiro, Bahia, Pará e Maranhão, Mato Grosso, Goiás, Pernambuco e Minas Gerais.


			As outras regiões tidas como zonas periféricas não fronteiriças também despertaram interesse da coroa portuguesa, em um movimento secundário e complementar àquele encampado nas áreas prioritárias. De modo geral, é possível afirmar que a incorporação dessas zonas periféricas não fronteiriças nas reformas ilustradas foi vislumbrada pelo governo metropolitano como forma de amenizar a crise econômica e financeira do Estado, sobretudo após o terremoto que destruiu Lisboa em 1755 e no decurso da Guerra dos Sete Anos (1756 – 1763). Para alcançar esses resultados, o reinado de d. José I precisou realizar mudanças político-administrativas que fossem capazes de facilitar a execução de projetos coloniais baseados nas potencialidades e especificidades econômicas, sociais e políticas de cada região. Essas medidas político-administrativas tiveram um caráter político de redefinição do papel das regiões periféricas no conjunto do sistema colonial, sendo esse contexto o pano de fundo da inserção da Capitania de Porto Seguro no conjunto das reformas ilustradas josefinas. 


			De capitania à comarca: a incorporação definitiva ao patrimônio da coroa


			O primeiro grande impacto do reformismo ilustrado na Capitania de Porto Seguro foi sentido quando da sua incorporação definitiva ao patrimônio da coroa portuguesa. Depois de mais de dois séculos sob a administração de particulares, a capitania perdeu seu antigo status de donataria e se transformou em uma comarca anexa à Capitania da Bahia, sendo governada por ouvidores nomeados pelo monarca lusitano. Inserida em um processo ainda pouco estudado e com documentação insuficiente e dispersa, a extinção da donataria de Porto Seguro precisa ser compreendida em um cenário mais geral que envolve, de um lado, uma política metropolitana de redefinição administrativa e territorial da colônia americana e, do outro, a culminância de um longo processo de desestruturação da casa ducal de Aveiro, proprietária oficial da capitania de 1560 a 1758.


			O sistema de capitanias donatárias foi o recurso utilizado pela coroa portuguesa para transferir aos seus súditos abastados a responsabilidade de povoar e beneficiar as terras americanas diante da dificuldade dela mesma assegurar a efetiva colonização da nova colônia no contexto do século XVI. Durante o século seguinte, embora os governos filipinos tenham criticado severamente a dedicação dos donatários na administração das terras americanas, a coroa manteve e mesmo expandiu o sistema de donatarias, uma vez que se encontrava condicionada a alargar as áreas produtivas dedicadas à agroindústria açucareira e não possuía meios humanos e financeiros para custear sozinha tal empreendimento. Nesse contexto, a coroa mais uma vez delegou aos particulares a responsabilidade da expansão agrícola e territorial na colônia americana, consubstanciando sua vontade e estratégia na criação de onze novas capitanias nesse período: Ilha de Santa Catarina (1632), Cumá (1633), Camutá (1633), Rio Grande (1634), Cabo Frio (1637), Cabo do Norte (1637), Caeté (1646), Ilha Grande de Joanes (1665), Campos de Goitacazes (1671), Rio da Prata (1675) e Xingú (1685) (Saldanha, 2001). 


			No início do Setecentos, contudo, um movimento de desestruturação do sistema de donatarias começou a ganhar força na América portuguesa. Esse movimento foi comandado pelo reinado de d. João V (1707-1750) que procurou implantar uma nova marca na política governativa do Estado do Brasil com o objetivo de atender às novas demandas resultantes da transformação daquele domínio colonial na “vaca leiteira de Portugal” (Boxer, 1973, p. 156). Com a expansão da atividade mineradora e a intensificação dos conflitos territoriais com a Espanha, os estadistas lusitanos procuraram implantar uma estratégia de difundir a presença do poder régio no imenso território americano, objetivando ampliar as redes de fiscalidade e intensificar o controle sobre os vassalos luso-brasileiros. Por meio dessa política, algumas mudanças foram executadas, a exemplo da extinção de algumas donatarias (como a Capitania de São Vicente em 1711 e a do Espírito Santo em 1718), da criação de novas jurisdições administradas pela própria coroa (como a Capitania de Minas Gerais em 1720) e da reestruturação de antigas estruturas político-administrativas régias (como as Capitanias de Mato Grosso e Cuiabá, desmembradas da Capitania de São Paulo em 1744). Conforme destacou Maria de Fátima Silva Gouvêa (2010, p. 303), esse conjunto de mudanças “reforçava o poder monárquico diante dos particularismos e privatismos administrativos decorrentes da autonomia associada às capitanias hereditárias”. 


			Quando d. José I assumiu o trono lusitano em 1750, logo tomou para si a responsabilidade de dar continuidade à reorganização administrativa do Estado português na América. Sob a influência da ideia de secularização presente na ideologia do reformismo ilustrado português, seu reinado executou um conjunto de medidas políticas que procurava afirmar o papel do Estado como entidade líder dos processos sociais e políticos e, ao mesmo tempo, impor os interesses da monarquia sobre as demais instituições e grupos sociais. O efeito imediato dessas medidas na estrutura político-administrativa da colônia americana refletiu na extinção definitiva do sistema de capitanias donatárias, desestruturando o poderio senhorial ainda vigente em várias regiões da América a fim de que a coroa portuguesa pudesse afastar os possíveis impedimentos aos seus objetivos de assegurar a unidade territorial e estimular o desenvolvimento econômico da colônia.


			Segundo evidências documentais depositadas no Arquivo Histórico Ultramarino, o período compreendido entre os anos de 1751 e 1753 representou o momento fulcral da desestruturação do sistema de capitanias donatárias. Os papéis do Conselho Ultramarino revelam as negociações e os acordos jurídicos pelos quais representantes dos donatários e agentes régios definiram as formas de compensação da perda do domínio donatarial, indicando, em sua maior parte, o pagamento do cálculo oficial do senhorio por meio da concessão de rendas, títulos ou terras. Tais documentos também demonstram como as incorporações das capitanias foram justificadas pela coroa portuguesa a partir das ideias ilustradas do “bem comum” e da “razão de Estado”, sendo constante nas cartas de revogação a argumentação de que era “conveniente ao Real Serviço” a medida de “unir e incorporar intimamente à Coroa” as capitanias donatárias frente ao “prejuízo e embaraço do uso das amplíssimas jurisdições concedidas aos seus donatários” (Livro de Registros, AHU_CU_Decretos, Cod. 2; Livro de Registro, AHU_CU_Decretos, Cod. 3). Das cartas, decretos e resoluções régias publicadas nesses três anos e contidas nesse acervo documental, Antônio Vasconcelos de Saldanha (1992, p. 356-363) identificou a extinção de, pelo menos, oito capitanias donatárias, sendo estas a da Paraíba do Sul, a de Cumá, a de Camutá, a de Caeté, a da Ilha Grande de Joane, a de Itamaracá, a de Ilhéus e a de Itaparica.


			A ausência da Capitania de Porto Seguro no grupo das donatarias incorporadas ao patrimônio da coroa portuguesa entre os anos de 1751 e 1753 desperta curiosa atenção sobre o lugar deste senhorio na estrutura político-administrativa da colônia americana. Essa curiosidade se acentua quando se sabe que entre as donatarias incorporadas à coroa no início do governo josefino se encontravam algumas administradas por eminentes figuras da nobreza lusitana, como o visconde de Asseca (Capitania da Paraíba do Sul) e o marquês de Cascais (Capitania de Itamaracá), além de outras unidades com relativa relevância econômica ou política, como a Capitania de Ilhéus (produtora de víveres para Salvador) e a Capitania de Camutá (localizada entre os rios Pará e Amazonas, no centro das disputas territoriais com a Espanha). Destas informações, emerge a seguinte questão: por que razão, então, a Capitania de Porto Seguro, talvez menos importante do que as capitanias acima elencadas, manteve sua condição donatarial?


			Não restam dúvidas de que uma resposta mais satisfatória a essa questão exige ainda maior pesquisa documental. Todavia, a integração da Capitania de Porto Seguro ao patrimônio do ducado de Aveiro em 1560 condicionou sua dinâmica política às constantes crises de sucessão daquela afamada casa nobre portuguesa. Dentro dessa perspectiva, a exclusão da donataria de Porto Seguro da lista das capitanias incorporadas à coroa portuguesa no início do reinado josefino pode ser explicada frente a uma situação específica da própria casa ducal, que vivia, desde a morte do 7º duque d. Gabriel de Lancastre em 1745, mais um período de crise sucessória que somente foi suspensa com a titulação de d. José de Mascarenhas e Lancastre como 8º duque de Aveiro em 1752. Sendo assim, no momento em que o reinado de d. José I iniciou as negociações e acordos com os donatários para incorporar as capitanias da América portuguesa ao patrimônio da coroa, a Capitania de Porto Seguro, como parte integrante dos bens do ducado de Aveiro, encontrava-se temporariamente incorporada ao patrimônio real, sendo desnecessária a demanda imediata de execução da incorporação deste senhorio à coroa.


			A elaboração do capítulo final da história da capitania donatária de Porto Seguro constitui atividade de difícil resolução frente à insuficiente existência de evidências documentais. Nos códices do Arquivo Histórico Ultramarino, entre os papéis que abarcam datas extremas de 1750 a 1758, não foi possível encontrar nenhuma referência sobre o processo de incorporação da donataria de Porto Seguro. Apenas nos papéis da coleção de Avulsos foi encontrado um solitário documento no qual consta um requerimento do conde de Unhão, filho da 6º duquesa de Aveiro (d. Maria de Guadalupe de Lancastre), reivindicando a posse da Capitania de Porto Seguro, em 7 de novembro de 1756 (Requerimento, Doc. 10094). Ao quebrar o silêncio predominante, esse pouco elucidativo ofício se limita a denunciar a manutenção de uma contenda judicial em torno da administração da donataria, mesmo após a concessão a d. José de Mascarenhas e Lancastre do direito a administrar todos os bens da casa de Aveiro. Não obstante tais disputas, pelo menos até que outras evidências documentais afirmem o contrário, a Capitania de Porto Seguro se manteve até o fim da década de 1750 integrada aos domínios patrimoniais do ducado de Aveiro.


			A incorporação definitiva da donataria de Porto Seguro ao patrimônio da coroa se deu apenas em 1758, no contexto específico da própria extinção da casa ducal de Aveiro. Ao ser considerado um dos “cabeças” da “infame conjuração” e do “abominável insulto” contra o monarca d. José I, o duque d. José de Mascarenhas e Lancastre foi condenado à pena capital, sendo todo o patrimônio do ducado incorporado à coroa, conforme atestam a carta régia de 16 de dezembro de 1758 e o alvará de 17 de janeiro de 1759 (Neves, 1972). Como a legislação portuguesa referente ao sistema de donatarias rezava a execução do simples confisco dos senhorios concedidos por mercês aos súditos que cometessem “traição à coroa”, torna-se evidente que, após o envolvimento do 8º duque de Aveiro na tentativa de regicídio, as donatarias de ultramar sob a sua administração foram incorporadas ao patrimônio real, contando, nesse montante, tanto as capitanias das ilhas atlânticas de Santo Antão, Flores e Corvo, como também a Capitania de Porto Seguro, nas terras americanas.


			Mais importante que identificar os fragmentos do processo de incorporação da Capitania de Porto Seguro ao patrimônio da coroa é dimensionar qual impacto tal medida causou na dinâmica colonial daquele território ultramarino. É certo que, para a coroa portuguesa, a anexação de Porto Seguro à Capitania da Bahia representava uma possibilidade de superação do clima de instabilidade política que rondava a região de forma intermitente desde o século XVI. Com sua transformação em comarca administrada por um agente régio, o monarca d. José I inseriu a antiga donataria no movimento de reorganização das estruturas administrativas coloniais que buscavam interiorizar o aparelho do Estado monárquico por meio da construção de uma nova malha administrativa de nível intermediário, juntando-a a outras duas dezenas de comarcas oriundas, em parte, da desestruturação do sistema de capitanias donatárias (Bithencourt, 1998). Como uma frente de dilatação das fronteiras internas, a criação dessas novas comarcas assegurava o domínio político dos territórios das antigas donatarias, reorganizando os mecanismos de captação de tributos, fortalecendo os instrumentos de controle político da população e fomentando a ocupação territorial e a produção econômica (Magalhães, 1998).


			É preciso considerar, no entanto, outras dimensões desse processo, levando em conta as especificidades da própria experiência colonial da Capitania de Porto Seguro. Em primeiro lugar, se o sistema de donatarias foi utilizado ao longo da experiência colonial portuguesa como um recurso para a colonização de regiões em que o estado monárquico não possuía condições de povoar e beneficiar diretamente, o simples uso do expediente de transformar a jurisdição territorial da antiga donataria em uma comarca subordinada à Capitania Real da Bahia não representava uma ação política suficiente para alterar as condições políticas e econômicas de Porto Seguro, que desde a primeira metade dos quinhentos convivia com constante pulverização no exercício do poder político local. Em segundo lugar, a Capitania da Bahia e suas elites, engajadas no desejo de reabilitar as atividades agroexportadoras do açúcar e do tabaco, pouco demonstraram interesse em integrar os territórios das antigas donatarias de Itaparica, Ilhéus e Porto Seguro ao seu projeto econômico, nem mesmo se preocuparam em construir alternativas para um modelo administrativo mais articulado entre as novas comarcas e os centros tradicionais de poder na América e na metrópole. Nesse sentido, a incorporação definitiva da Capitania de Porto Seguro ao patrimônio real resolveu o problema político metropolitano sem, contudo, apontar novas perspectivas para resolver os problemas políticos e econômicos vividos no antigo senhorio dos duques de Aveiro.


			A “reforma jesuítica” na antiga Capitania de Porto Seguro 


			Outro impacto das políticas reformistas na antiga Capitania de Porto Seguro foi sentido quando da aplicação do Alvará com força de lei, ordenando que a liberdade concedida aos índios do Maranhão, aos seus bens e comércio, pelo alvará de 6 e 7 de junho de 1755, fosse estendida aos índios que morassem em todo o continente do Brasil, sem restrição, interpretação ou modificação alguma. Esse documento, assinado pelo rei d. José I em 8 de maio de 1758, alterou a política colonial portuguesa destinada ao trato com os índios no Estado do Brasil, que era sediado na Cidade do Salvador e governado pelo vice-rei d. Marcos de Noronha. Por meio desse alvará, a coroa portuguesa buscou realizar a chamada “reforma jesuítica”, que consistiu na desarticulação do sistema de aldeamentos e na proibição de todo e qualquer tipo de escravidão indígena, culminando, em seguida, com a completa expulsão dos padres inacianos do território colonial americano (Alvará, AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 20, D. 3633).


			O vice-rei do Brasil recebeu a nova legislação no dia 27 de agosto de 1758. Nesse momento, tomou conhecimento da ordem régia que o instruía a realizar a “devida e plenária execução” daquele alvará, “restituindo aos índios de todas as aldeias desse Estado a inteira liberdade das suas pessoas, bens e comércio”.  Todavia, caberia ao vice-rei assegurar que a posse da liberdade dos índios se desse de forma “mansa e pacífica”, sendo sua obrigação realizar as seguintes medidas: 1) doar cartas de sesmarias aos índios, repartindo terras competentes destinadas à lavoura e ao comércio; 2) extinguir os aldeamentos jesuíticos, transformando as aldeias em vilas ou lugares com nomes de povoações portuguesas; 3) estabelecer nessas novas povoações um governo civil com participação dos índios nos ofícios da câmara, justiça e fazenda; e 4) limitar a ação dos padres da Companhia de Jesus ao seu “santo ministério” espiritual, afastando-os do governo civil das povoações e das atividades econômicas regionais (Carta Régia, AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 20, D. 3634).


			As obrigações do conde d. Marcos de Noronha não acabavam por aí. Competia-lhe, ainda, garantir que o alvará de 08 de maio de 1758 fosse executado não apenas na Capitania da Bahia e suas anexas (Ilhéus, Porto Seguro, Sergipe e Espírito Santo), mas também nas demais regiões do Estado do Brasil, assegurando que as principais autoridades coloniais cumprissem e guardassem aquela lei. Desta forma, deveria enviar aos governadores e capitães-generais das Capitanias de Pernambuco, Rio de Janeiro, Minas, Goiás e Mato Grosso instruções específicas sobre a extensão da liberdade dos índios concedida pelo monarca d. José I. Além dessa ambiciosa estratégia de espalhar sobre toda América portuguesa a nova orientação indigenista que já estava em vigor no estado do Maranhão, a coroa portuguesa pretendia fazê-la de forma padronizada, atribuindo às autoridades competentes a obrigação de executar as ordens régias “sem interpretação, restrição ou modificação alguma”, sempre cumprindo a “conformidade do plano” e não admitindo “recurso algum que não [fosse] para a Real Pessoa” (Carta Régia, AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 20, D. 3634).


			O arcebispo da Bahia também foi convocado para auxiliar na implantação do alvará de 08 de maio de 1758.  Nomeado subdelegado do cardeal Saldanha, que recebeu do papa Benedito XIV o título de Visitador e Reformador Geral Apostólico dos Religiosos da Companhia de Jesus, d. José Botelho de Matos conquistou “amplos poderes de emendar e corrigir (...) os abusos e as prevaricações” praticados pelos padres jesuítas nos territórios sob sua jurisdição. Para tanto, deveria transformar as missões religiosas em paróquias, encaminhando para as novas vigarias párocos do Hábito de São Pedro e cuidando para que os bens existentes nas igrejas das missões não fossem extraviados, por pertencerem aos índios (Carta Régia, AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 20, D. 3632; Carta Régia, AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 20, D. 3635).


			Não foram apenas as autoridades coloniais que receberam ordens para garantir a execução do alvará de 08 de maio de 1758 no Estado do Brasil. José Mascarenhas Pacheco Coelho de Melo e Manuel Estevão Vasconcelos Barberino, membros do Conselho Ultramarino de Lisboa, foram nomeados pela coroa portuguesa para, juntamente com o desembargador da Relação da Bahia Antônio de Azevedo Coutinho, constituírem dois tribunais na Cidade de Salvador, especialmente criados para coordenar e executar as determinações contidas naquele alvará. De um lado, foi criado o Tribunal do Conselho do Ultramar da Bahia, cuja presidência foi destinada ao vice-rei, tendo como atribuições os “negócios concernentes ao estabelecimento da liberdade das pessoas, bens e comércio dos índios”, a “fundação das novas vilas e lugares que devem ser erigidas nas aldeias” e a “redução dos bens ilícita e clandestinamente ocupados pelos religiosos da Companhia de Jesus”; do outro lado, o Tribunal das Consciências e Ordens da Bahia, presidido pelo arcebispo d. José Botelho de Matos, tendo como principal atribuição “os negócios do provimento das novas paróquias” (Carta Régia, AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 20, D. 3644; Carta Régia, AHU_ACL_CU_005-01, Cx. 20, D. 3645).


			Com essas ordens, o monarca d. José I procurou restituir a liberdade aos índios do Estado do Brasil, reproduzindo uma política indigenista em curso na região norte da América portuguesa. A montagem dessa complexa rede de funcionários e instituições demonstra o quanto a coroa portuguesa encarou como estratégica a implantação da chamada “reforma jesuítica” naquela parte de seus domínios coloniais. Entretanto, é preciso questionar as razões que levaram o reinado josefino a transpor uma legislação originariamente destinada ao estado do Maranhão para uma realidade tão dessemelhante quanto a existente no Estado do Brasil. 


			Conhecidas na historiografia como as leis da liberdade dos índios, os alvarás de 6 e 7 de junho de 1755 foram decretados em decorrência do objetivo da coroa portuguesa de consolidar e ampliar seus domínios na colônia americana durante a implantação do Tratado de Madri. A conjuntura internacional exigiu de Portugal acentuar o uso dos índios na garantia dos territórios em litígio com a Espanha, fazendo desses povos elementos fundamentais para a ocupação das fronteiras e para a extensão da administração lusitana nos rincões da América. Nesse sentido, a liberdade foi concebida como um instrumento político capaz de incorporar na figura dos índios o papel de vassalos do monarca lusitano, garantindo a soberania portuguesa dos sertões do vale amazônico por meio da transformação dos aldeamentos em povoações portuguesas e do afastamento dos padres jesuítas da administração das aldeias (cf. Silva, 1842, p. 392-394). 


			Antes de soar estranha, a extensão das leis de liberdade do Maranhão para os índios do Estado do Brasil deve ser compreendida frente aos objetivos políticos e econômicos que a coroa portuguesa depositava nos territórios americanos. No que se refere à questão da demarcação dos limites com a coroa espanhola, as zonas de fronteira em litígio iam muito além do vale amazônico, incorporando importantes regiões produtoras de minérios, como as Capitanias de Goiás e Mato Grosso, bem como regiões estratégicas para a defesa e o comércio interno, a exemplo do extremo sul da América portuguesa. Desta forma, estender a liberdade a todos os índios do Estado do Brasil representava expandir para outras zonas fronteiriças da colônia americana a estratégia de (re)valorização da condição de vassalos dos indígenas como forma de assegurar a soberania portuguesa na conjuntura internacional de intensas disputas territoriais com a Espanha.


			Para além da questão política, a aplicação da nova legislação indigenista no Estado do Brasil também possibilitava o atendimento às demandas econômicas de Portugal. A “reforma jesuítica” foi vista como uma medida que resultaria igualmente em benefícios econômicos, sobretudo aqueles relacionados à liberação de terras que se encontravam concentradas nas mãos da Companhia de Jesus e à formação de um seleto grupo de trabalhadores livres assalariados, disponíveis tanto para o trabalho camponês autônomo quanto para a prestação de serviço alheio. Desta forma, a decretação da liberdade dos índios foi percebida como uma injeção de esperança nas áreas periféricas não fronteiriças, especialmente naquelas regiões dominadas pelos sertões e habitadas por inúmeros povos indígenas, as quais precisavam redimensionar suas atividades econômicas, bem como se subjugar à autoridade do poder régio português.  Por isso, o recurso à liberdade dos índios se constituiu em uma estratégia fundamental para dilatar as fronteiras internas do Estado do Brasil, destituindo o poder dos jesuítas, estabelecendo novas povoações civis e estimulando atividades agrícolas e comerciais.


			Assim, não tardou para que o Conselho de Ultramar da Bahia encaminhasse ordens para a execução do alvará de 08 de maio de 1758 na antiga Capitania de Porto Seguro. Uma provisão régia datada de 22 de novembro de 1758 nomeou o capitão-mor de Porto Seguro, Antônio da Costa Souza, e o ouvidor interino da comarca, Manuel da Cruz Freire, como responsáveis pela implantação da “reforma jesuítica” naquela jurisdição, encarregando-os “não só da referida liberdade dos índios e da plena administração das suas famílias, do seu comércio e dos seus bens”, mas também da implantação do governo civil com participação dos “próprios naturais nas disposições particulares das suas povoações, não devendo permitir que sejam espoliados do domínio das suas terras”. Com tais ordens, a nova política indigenista portuguesa aportava nas terras porto-segurenses, dando início à reestruturação das relações políticas e econômicas incrustadas na sociedade colonial regional frente aos mais de 200 anos de atuação da Companhia de Jesus na antiga capitania (Provisão, APB – Maço 603).


			É verdade, contudo, que, na segunda metade do Setecentos, a Casa de São Salvador da Companhia de Jesus na Capitania de Porto Seguro possuía um trabalho bastante modesto. Da política de aldeamentos colocada em prática desde o início do século XVI, restavam apenas as aldeias de São João e Espírito Santo (também conhecida como Patatiba), localizadas nas proximidades da Vila de Porto Seguro, distantes, respectivamente, três e cinco léguas ao norte. Formadas majoritariamente por índios Tupiniquins, que eram aliados aos portugueses desde os primeiros anos da colonização, essas aldeias jesuíticas somavam juntas pouco mais de mil habitantes. Ainda que não fossem numerosos, esses índios aldeados estavam integrados à dinâmica da sociedade colonial porto-segurense, representando uma reserva regular de mão de obra para as atividades agrícolas e extrativistas, bem como para a proteção militar das vilas de Porto Seguro e Caravelas frente aos constantes ataques de índios bravios dos sertões (Leite, 1950). 


			Para os religiosos jesuítas, obviamente, os aldeamentos de São João e do Espírito Santo representavam a própria realização de sua tarefa missionária e colonizadora na região. Com relativa estabilidade, esses aldeamentos possuíam grande número de índios nascidos na própria povoação, que já dominavam vários códigos da cultura portuguesa e se manifestavam por meio da identidade genérica de “índios aldeados”, a qual lhes garantia obter vantagens e benefícios perante o monarca português (cf. Almeida, 2003). Tais índios também asseguravam o próprio sustento da Companhia de Jesus na antiga Capitania de Porto Seguro, pois eram repartidos como alugados para os serviços agrícolas ou extrativistas dos colonos e igualmente serviam nas atividades de manutenção e subsistência dos aldeamentos, a exemplo dos 50 servos indígenas que trabalhavam regularmente na Fazenda de Santana, propriedade jesuítica dedicada ao “cultivo dos campos”, que comportava algumas roças de mandioca e 100 cabeças de gado (Leite, 1950, p. 228-229).
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